Cota da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 38, de 2024
Autor: Deputado Rogério Nogueira
Objeto: Declara de Utilidade Pública o Instituto Nacional de Desenvolvimento Humano (Incab), com sede em Americana.
Senhor Presidente,
Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 04 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer:
II – Atestado de funcionamento nos dois anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia); (grifo nosso)

VII – original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa (Balanço Patrimonial) realizada no período anterior à formulação do pedido. (grifo nosso).

A fim de que o Nobre Deputado e Autor da propositura possa orientar a entidade que pleiteia a Declaração de Utilidade Pública, importante destacar que a cota devolvida em 11.12.2024, não foi cumprida integralmente. Embora o certificado de inscrição no conselho municipal, bem como o relatório de atividades tenha sido apresentado, o documento relativo ao Atestado de Funcionamento e Demonstrativo da Receita Obtida e da Despesa Realizada (Balanço Patrimonial) no período anterior à formulação do pedido ainda estão ausentes.

Para atender ao disposto no inciso II e VII da Lei nº 2.574/1980, é imprescindível que o Atestado de Funcionamento seja emitido por autoridade pública local e o Demonstrativo Financeiro esteja publicado na imprensa. Esta publicação pode ser feita em um jornal de grande circulação, jornal de bairro ou revista de bairro.

Solicitamos que a entidade forneça o Atestado de Funcionamento emitido por autoridade pública local, bem como que o Demonstrativo Financeiro (Balanço Patrimonial) seja publicado formalmente em veículo de imprensa, conforme os requisitos mencionados, para que esta Comissão possa prosseguir com a emissão de seu parecer de maneira fundamentada e em conformidade com as disposições legais vigentes.
Sala das Comissões, em

Dep. Rafael Saraiva
Relator
